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Derrotar 
Bolsonaro,
lutar pela 
revolução!

Leia também:

Viva os 20 anos da ocupação 
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EDITORIAL

Eleições 2022: 
Derrotar Bolsonaro e lutar 
por um novo mundo
A crise de dominação 

da burguesia, fruto 
da agonia do capi-

talismo, prossegue ao re-
dor do mundo. Governos 
de diferentes matizes são 
eleitos, testados e muito 
rapidamente encontram-
-se com o aumento da re-
provação popular. Todos 
eles, comprometidos em 
gerir a crise do capitalis-
mo, não podem resolver 
os problemas reais e con-
cretos das massas.

Bolsonaro, nesses qua-
se quatro anos, foi inca-
paz de constituir um go-
verno estável e ainda mais 
incapaz de transitar para 
uma ditadura totalitária, 
mesmo que esse fosse seu 
desejo. A reprovação e 
ódio ao governo só cres-
ceram, em particular com 
a gestão criminosa da 
pandemia. Agora, mesmo 
com medidas eleitorei-
ras, mentiras e distorções 
apresentadas na cam-
panha, Bolsonaro tem 
um teto para conseguir a 
maioria dos eleitores.

Isso não significa que 
não há uma base de iludi-
dos e reacionários que se-
gue apoiando o governo, 
31% ainda o consideram 
ótimo ou bom (Datafolha). 
Mas essa parcela, além de 
minoritária, é compos-
ta majoritariamente por 
uma pequena-burguesia 
desesperada com a crise, 
que busca no candidato 
reacionário uma saída.

Em um país de mais de 
210 milhões de habitan-
tes, essa minoria pode re-
alizar manifestações com 
um número considerável 
de participantes. Foi o que 
vimos no 7 de Setembro 

do bicentenário da su-
posta independência, um 
número de participantes 
também inflado pelo uso 
da máquina governamen-
tal e das campanhas elei-
torais. Essa massa que vai 
às ruas de verde e amare-
lo é poeira, que não tem 
nada a ver com a força 
política das mobilizações 
de jovens e operários.

Bolsonaro pode dese-
jar uma ditadura, pode 
fazer discursos com in-
sinuações golpistas, mas 
não há correlação de for-
ças capaz de implantar 
um regime desse tipo no 
país, não tinha em 2018, 
ainda menos em 2022. O 
imperialismo sabe bem 
disso e, por isso, não 
apoia tal aventura.

Já Lula tem o vento 
favorável para seu re-

torno ao Palácio do Pla-
nalto. Tão favorável que 
mesmo adotando a linha 
política da derrota, ou 
seja, da conciliação com 
a classe inimiga e de de-
fesa das podres institui-
ções burguesas, mesmo 
assim ele caminha para 
a vitória diante do ódio 
majoritário ao governo 
Bolsonaro e das massas 
estarem utilizando sua 
candidatura para pôr fim 
ao governo reacionário. 
Ao mesmo tempo, essa 
linha pode fazer com que 
uma possível vitória no 
1º turno seja postergada 
para o 2º turno.

A política conciliadora 
não anima uma campa-
nha militante, em parti-
cular entre a juventude. 
Lula e o PT, na realidade, 
não estão interessados 

em mobilizar e organi-
zar a base, não organi-
zam comitês de campa-
nha, “desconvocam” atos, 
como as tradicionais ma-
nifestações do movimen-
to operário e popular no 7 
de Setembro, o “Grito dos 
Excluídos”, para não po-
larizar com os atos bol-
sonaristas. Sabem que jo-
vens e trabalhadores em 
movimento e organiza-
dos são um inconvenien-
te para o governo que 
preparam, de unidade 
nacional com a burguesia 
e para a burguesia.

O PSOL poderia e de-
veria jogar um papel nes-
sas eleições, colocando-se 
como uma alternativa de 
esquerda visível, inde-
pendente da burguesia e 
de combate a Bolsonaro. 
No entanto, a maioria da 

direção do partido optou 
por ir a reboque do PT e 
de Lula, pela primeira vez 
não lançou candidatura 
própria para presidente 
e para governo e Senado 
em diferentes estados, 
apoiando inclusive candi-
datos de partidos burgue-
ses, como Freixo, agora 
do PSB, no RJ. Aprovou 
também a federação com 
a Rede. O PSOL caminha, 
assim como PT e PCdoB, 
para dissolver o caráter 
de classe do partido.

As campanhas da 
Esquerda Marxista 
e o combate por 
uma plataforma 
revolucionária

A Esquerda Marxista, 
compreendendo a neces-
sidade da unidade do pro-
letariado contra o inimigo 
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comum, o movimento e 
combate que as massas 
estão travando nessas elei-
ções, reafirma sua posição 
de voto em Lula para der-
rotar Bolsonaro. No entan-
to, também reafirmamos 
que esse é um voto crítico, 
condenando as alianças 
de Lula com a burguesia, 
a inaceitável presença de 
Geraldo Alckmin como 
vice, e o programa de ma-
nutenção da ordem ca-
pitalista e submissão aos 
interesses imperialistas. 
Um voto que alerta tam-
bém para o que se prepara 
em um governo de união 
nacional com a burguesia, 
explicando a necessidade 
do fortalecimento da orga-
nização e da mobilização 
independente do prole-
tariado para os combates 
que se preparam.

Estamos na campanha 
para derrotar Bolsonaro, 
com a ação dos militantes 
e de nossas candidaturas 
nos estados, apresentando 
um manifesto de combate 
ao capitalismo e luta pelo 
socialismo, acompanhado 
de uma plataforma revo-
lucionária, com um con-
junto de reivindicações 
com as necessidades ime-
diatas e históricas centrais 
da classe trabalhadora.

Essa plataforma co-
meça com o não paga-
mento da fraudulenta 
dívida pública interna e 
externa. O pagamento 
de juros e amortizações 
desta dívida, apenas em 
2021, consumiu R$ 1,96 
trilhão, correspondendo 
a 50,78% do orçamento 
federal executado no ano 
passado. Para comparar, 
o investimento em saú-
de realizado em 2021 foi 
de 4,18% e, em educação, 
de 2,49% do orçamen-
to (dados compilados 
pela Auditoria Cidadã 
da Dívida). Os impostos, 
majoritariamente pa-
gos pelo proletariado no 
consumo, são sugados 
pela dívida para abaste-

cer os cofres do capital 
financeiro internacional.

Nossa plataforma rei-
vindica a educação e saú-
de públicas e gratuitas 
para todos. O argumento 
da burguesia de falta de 
recursos públicos para 
esses fins, a necessidade 
de um teto de gastos, é 
desmascarado pelo des-
vio dos recursos para 
bancos e especuladores 
com o já citado pagamen-
to da dívida. Uma dívida 
que não foi o povo que fez 
e que, mesmo sendo paga 
ano após ano, não para de 
crescer, hoje atingindo a 
marca de R$ 7,64 trilhões!

Contra o desemprego e 
a carestia, reivindicamos 
seguro-desemprego para 
todos os desempregados, 
estabilidade no empre-
go e reajuste mensal au-
tomático dos salários de 
acordo com a inflação.

A reestatização de em-
presas privatizadas, a es-
tatização das empresas 
que fecham ou realizam 
demissão em massa, a 
ampliação dos serviços 
e obras públicas, propi-
ciaria a criação de novos 
postos de trabalho para 
combater o desemprego 
que, na realidade, é bem 
maior do que os índices 
oficiais do IBGE (9,3% no 
2º trimestre de 2022), já 

que esse dado não con-
sidera os que desistiram 
de procurar emprego e os 
informais, como os tra-
balhadores de aplicati-
vos. Os trabalhadores não 
querem migalhas (Bolsa 
Família ou Auxílio Brasil), 
os trabalhadores necessi-
tam de emprego, salário 
digno e direitos.

Sobre a legitimidade 
da anulação das priva-
tizações realizadas, vale 
recordar o escandaloso 
caso da privatização da 
Companhia Vale do Rio 
Doce, realizada em 1997, 
pelo governo FHC. O con-
trole passou para a ini-
ciativa privada por R$ 3,3 
bilhões, mas já na época 
era avaliada em R$ 12,5 
bilhões (mesmo esse, um 
valor subestimado), hoje, 
é avaliada em R$ 452 bi-
lhões! Essa bondade com 
o patrimônio público 
prosseguiu nos governos 
seguintes, Lula e Dilma 
não anularam as privati-
zações anteriores e avan-
çaram em novas, prin-
cipalmente de rodovias, 
aeroportos, hidrelétricas 
e a maior privatização 
em valores brutos, com 
o leilão do Campo de Li-
bra. O governo Bolsona-
ro, obviamente, avançou 
nas privatizações, como 
da Eletrobras neste ano, 
deixando outras na mira, 
como a dos Correios.

Lutamos por mora-
dia para todos e, por isso, 
somos pelo congelamen-
to do valor dos aluguéis, 
proibição de despejos por 
falta de pagamento de alu-
guéis e expropriação dos 
prédios e terrenos ocupa-
dos. Lutamos ainda por 
uma verdadeira reforma 
agrária que deve passar 
pela expropriação e esta-
tização do agronegócio e 
do latifúndio, sob controle 
dos trabalhadores!

Nossa plataforma co-
loca a necessidade da 
retomada da previdên-
cia pública e solidária, o 

retorno à regra anterior 
às reformas iniciadas por 
FHC. Defendemos que 
o trabalhador homem 
possa se aposentar após 
35 anos de trabalho e a 
mulher após 30 anos de 
trabalho. Devendo ser 
considerado o tempo de 
trabalho e não apenas o 
tempo de contribuição 
ao INSS, como instituído 
em 1998. Somos contra 
as regras que consideram 
a idade para o cálculo da 
aposentadoria, como o 
fator previdenciário (de 
1999) ou as fórmulas que 
somam idade e tempo de 
contribuição. Os traba-
lhadores mais pobres são 
os que começam a traba-
lhar mais cedo e não po-
dem ser penalizados por 
isso. Somos, portanto, 
pelo fim da idade mínima 
para aposentadoria, como 
instituído pela última re-
forma, de Bolsonaro.  

Lutamos pela revoga-
ção de todas as reformas 
trabalhistas que retira-
ram direitos conquista-
dos, com destaque para a 
reforma de 2017 realizada 
por Temer, que amplia as 
terceirizações (possibili-
tando também que traba-
lhadores sejam contrata-
dos como Pessoa Jurídica, 
sem direitos), regulamen-
ta o trabalho parcial e in-
termitente, o teletraba-
lho, fraciona as férias, e 
institui a prevalência do 
negociado entre patrão 
e empregado sobre a lei, 
tornando os trabalhado-
res reféns das pressões no 
local de trabalho.

Somos ainda pela re-
vogação do fundo par-
tidário e eleitoral, esse 
escandaloso desvio dos 
recursos públicos para a 
sustentação de partidos e 
campanhas eleitorais. Só 
para as eleições de 2022 
está sendo destinado R$ 
4,9 bilhões para os par-
tidos. Dinheiro que vai 
para os candidatos bur-
gueses e para cooptar os 

candidatos e partidos de 
esquerda, levando-os a 
abandonar a autossus-
tentação militante das 
organizações operárias, 
tornando-as dependentes 
do financiamento estatal.

Para tornar tudo isso 
realidade, obviamente, 
o primeiro passo é der-
rotar Bolsonaro e pôr 
abaixo seu governo. Mas 
esse combate deve estar 
umbilicalmente conec-
tado com a luta contra o 
capitalismo e pela cons-
tituição de um verdadeiro 
governo dos trabalhado-
res, sem patrões nem ge-
nerais, que abra caminho 
para o socialismo. Esse 
não é um sonho utópico, 
é a tarefa necessária para 
impedir a caminhada em 
direção à barbárie, no 
Brasil e no mundo.

Um mundo novo deve 
surgir das cinzas e da po-
dridão do regime capita-
lista. Um mundo baseado 
na propriedade coletiva 
dos meios de produção, 
na democracia dos traba-
lhadores, um mundo livre 
das amarras capitalistas 
que possibilite um salto no 
desenvolvimento huma-
no. Construir esse novo 
mundo, tijolo por tijolo, 
dia a dia, fortalecendo a 
consciência e organização 
de jovens e trabalhadores 
para os combates que se 
avizinham, essa é a tarefa 
da Esquerda Marxista, se-
ção brasileira da Corrente 
Marxista Internacional. 
Junte-se a nós!  

Esquerda Marxista

Estamos na 
campanha 
para derrotar 
Bolsonaro, 
com a ação 
dos militantes 
e de nossas 
candidaturas 
nos estados, 
apresentando 
um manifesto 
de combate ao 
capitalismo e luta 
pelo socialismo

Conheça o 
manifesto, a 

plataforma e os 
candidatos da 

Esquerda Marxista:
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Um dos desenvolvi-
mentos mais sig-
nificativos dos sin-

dicatos brasileiros tem 
seus marcos em grandes 
mobilizações indepen-
dentes dos trabalhadores 
no início do século XX. A 
fundação da Confederação 
Operária Brasileira (COB) 
em 1906, por exemplo, é 
uma das suas expressões. 
Isso foi base para movi-
mentos como a greve geral 
de 1917 em São Paulo, que 
conquistou uma série de 
direitos aos trabalhadores.

A partir de 1930, há um 
esforço por parte de um 
setor da burguesia brasi-
leira, a partir da Ditadu-
ra Vargas, de submeter 
os sindicatos ao controle 
do Estado burguês. Ins-
pirado no modelo sindi-
cal da Itália Fascista de 
Mussolini, Vargas impôs 
o modelo sindical CLT, 
que iniciou um processo 
de “estatização” dos sin-
dicatos. A ideia era mudar 
o caráter dos sindicatos, 

organismos independen-
tes de defesa dos direitos 
da classe trabalhadora e 
transformá-los em orga-
nismos controlados pelo 
Estado burguês, com li-
mites claros de atuação. 
Isso foi feito, dentre ou-
tras medidas, pelo Impos-
to Sindical, que impunha 
contribuição compulsória 
aos trabalhadores para 
financiamentos dos sindi-
catos e somente aqueles 
reconhecidos pelo Estado 
burguês que receberiam 
tal contribuição, o que 
culminou em um processo 
acelerado de burocratiza-
ção do sindicalismo brasi-
leiro (Sobre esse histórico, 
recomendamos artigo “Li-
berdade e independência 
sindical e as nossas tare-
fas”, publicado em marxis-
mo.org.br).

Como forma de resis-
tir a essa burocratização, 
a classe trabalhadora 
brasileira criou suas pró-
prias organizações, cen-
tralmente a CUT e depois 
o PT. Ambas surgiram a 
partir de esforços genuí-
nos na linha da indepen-
dência de classe. Em nos-

sa análise, essas mobiliza-
ções massivas em prol da 
reorganização do movi-
mento proletário em nos-
so país resultaram numa 
estrutura semilivre de 
funcionamento dos sindi-
catos cutistas.

Como reflexo da adap-
tação política dos dirigen-
tes do PT e da CUT, inten-
sificada durante os 13 anos 
de governo petista, a CUT 
retrocedeu muitos passos 
na direção de desenvolver 
uma organização sindical 

livre. Os resultados disso 
foram desastrosos.  

A partir da aprovação 
da Reforma Trabalhista 
em 2017, durante o gover-
no Michel Temer (MDB), 
os sindicatos demons-
traram o grau de sua de-
pendência em relação ao 
Estado burguês. De acor-
do com a Nota Técnica 
do Dieese, de dezembro 
de 2018, os “11.578 sindi-
catos, 424 federações e 
36 confederações de tra-
balhadores” empregavam 
“cerca de 106 mil traba-
lhadores”, diretamente. E 
considerando os empre-
gos indiretos, isso resulta-
ria em “aproximadamente 
424 mil trabalhadores em 
2017”. A maior parte dis-
so financiado via Imposto 
sindical. Entretanto, mes-
mo com o fim do Imposto 
Sindical, as entidades re-
correram a formas seme-
lhantes de financiamento 
como a Contribuição Con-
federativa ou à Contribui-
ção Negocial, que coloca 
os sindicatos em diálogo 
direto com as empresas.

Na prática, o atrela-
mento dos sindicatos ao 

Estado desobriga as dire-
ções sindicais a terem uma 
linha política que conven-
ça a base a dar dinheiro 
para sustentar financeira 
e economicamente suas 
entidades. Esse financia-
mento estatal distancia a 
direção da base e resulta 
na adaptação política da 
direção. Trata-se de uma 
política de destruição das 
organizações da classe 
trabalhadora a partir do 
financiamento estatal.

A Esquerda Marxista, 
seção brasileira da Cor-
rente Marxista Internacio-
nal, defende a liberdade e 
independência sindical. O 
que significa a luta contra 
os princípios varguistas 
do sindicalismo CLT em 
prol de organizações pro-
letárias livres. A condição 
fundamental para isso é 
o financiamento voluntá-
rio dos trabalhadores às 
organizações sindicais ou 
políticas que acreditam 
lhe representar.

Ao abdicar da luta per-
manente pela indepen-
dência política, a CUT se 
tornou dependente do 
Estado burguês, burocra-

SINDICAL

PEDRO BERNARDES 
NETO

O fim do imposto 
sindical deveria 
ensinar as 
organizações
de esquerda 
a rejeitar 
o fundo 
partidário 
e eleitoral

A Esquerda 
Marxista defende 
a liberdade e 
independência 
sindical. O 
que significa 
a luta contra 
os princípios 
varguistas do 
sindicalismo 
CLT em prol de 
organizações 
proletárias livres



www.marxismo.org.br 5

tizando-se no processo. A 
assinatura da carta “Em 
defesa da democracia e 
da justiça” junto a Fiesp e 
à Febraban simplesmen-
te explicitou um processo 
de estatização da entida-
de e de sua consolidação 
enquanto braço de sus-
tentação do capital. Assi-
nar um documento com 
tais entidades patronais, 
que organizam e efetivam 
a espoliação proletária 
diariamente é um crime 
contra a luta proletária e 
independente. Contudo, 
não é algo surpreendente 
considerando o caminho 
da entidade e do PT nas 
últimas décadas que, ao 
contrário de avançar à su-
peração do sindicalismo 
CLT, se adaptou a ele.

Os fundos partidário 
e eleitoral

As consequências po-
líticas da dependência de 
uma organização proletá-
ria em relação ao Estado 
burguês são exemplifi-
cadas no que ocorre nes-
te momento com a CUT. 
Apesar disso, os princi-
pais partidos de esquerda 
do Brasil insistem em não 
aprender nada.

Até o fim de 2018, todos 
os partidos de esquerda 
(partidos com origem em 
mobilizações proletárias) 
registrados no TSE rece-
biam o fundo partidário: 
PT (R$ 103,66 mi), PSOL 
(R$ 14,40 mi), PCdoB (R$ 
14,23 mi), PSTU (R$ 2,54 
mi), PCB (R$ 1,62 mi) e 
PCO (R$ 1,21 mi). 

Porém, a aprovação da 
Emenda Constitucional 
97/17 (conhecida como 
cláusula de barreira) im-
pediu que os partidos me-
nores tenham acesso ao 
fundo e, ao mesmo tempo, 
criou uma forma distinta 
de superar essa cláusula, 
possibilitando a formação 
das federações partidárias, 
elemento que faz avançar 
o processo de dissolução 
do caráter de classe des-
ses partidos para se inte-
grarem em instrumentos 

políticos com setores da 
burguesia:

“Nesse quadro insere-se 
a decisão do PSOL de fede-
rar-se com a Rede Sustenta-
bilidade, e a decisão do PT e 
PCdoB de formarem fede-
ração com o PV. A formação 
destas federações com par-
tidos pequeno-burgueses 
ou burgueses, significa um 
avanço na dissolução do ca-
ráter de classe de PSOL, PT 
e PCdoB, ou seja, o caminho 
para eliminá-los como parti-
dos que reivindicam a classe 
trabalhadora (mesmo que 
submissos aos interesses da 
burguesia) e convertê-los 
em partidos representantes 
de diferentes classes sociais.” 
(Resolução política da 
Conferência Nacional da 
Esquerda Marxista)

Conforme explicamos 
na “Resolução política da 
Conferência Nacional da 
Esquerda Marxista”, no 
movimento sindical há um 
processo semelhante ao 
que ocorre com os parti-
dos de esquerda e a forma-
ção das federações:

“Movimento similar, de 
dissolução do caráter de 
classe como organização 
operária, ocorre na CUT, com 
a proposta apresentada pela 
direção nacional e aprovada 
em sua 16ª Plenária Nacio-
nal (outubro/2021) que pos-
sibilita a integração à central 
do que classificaram como 
“organizações fraternas” 

(entidade religiosas, cultu-
rais, esportivas, de imigran-
tes etc.), ou seja, um ataque 
ao caráter sindical (de clas-
se) da CUT. Na plenária na-
cional, sindicalistas ligados 
à corrente DS (Democracia 
Socialista) propuseram ain-
da que estas “organizações 
fraternas” tivessem direito 
a voz e voto nas instâncias 
da CUT, portanto levando 
muito adiante a destruição 
da CUT como organização 
de classe.  Esta questão foi 
remetida para o Congresso 
Nacional da CUT de 2023. A 
Esquerda Marxista combate 
a degeneração que significa 
a aliança orgânica com par-
tidos burgueses assim como 
a descaracterização da CUT 
com a integração destas or-
ganizações estranhas ao mo-
vimento sindical e às neces-
sidades imediatas e históri-
cas da classe trabalhadora.”

A maior parte dos par-
tidos de esquerda afirma-
va até 2017 que o financia-
mento público de campa-
nha seria uma ferramenta 
de democratização políti-
ca no Brasil, uma forma de 
democratizar o acesso às 
eleições etc. Apesar do dis-
curso, o que vimos foi um 
aprofundamento e uma 
aceleração do processo de 
adaptação pelo qual essas 
entidades passaram e uma 
dependência ainda maior 
dos enormes recursos es-
tatais que recebiam.

Consequências 
políticas do 
financiamento estatal

Ao aceitarem tais fi-
nanciamentos, sejam nos 
sindicatos ou nos partidos, 
o que as direções dos par-
tidos de esquerda fizeram 
foi iniciar o processo de 
estatização de suas enti-
dades, o que em última 
instância implica sua total 
dependência do Estado 
burguês. E, por conseguin-
te, a impossibilidade de se 
manifestar livremente em 
defesa dos interesses da 
classe trabalhadora. Po-
demos citar, por exemplo, 
o caso ocorrido em junho 
deste ano, quando Alexan-
dre de Moraes, ministro do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), incluiu o Partido da 
Causa Operária (PCO) no 
Inquérito das Fake News, 
suspendendo, entre outras 
medidas, as redes sociais 
do partido sob a justificati-
va de que o mesmo recebia 
financiamento público. 

O abandono da batalha 
permanente pelas contri-
buições solidárias da ju-
ventude e da classe traba-
lhadora é um elemento de 
burocratização das entida-
des operárias, pois ao pas-
so em que as direções não 
precisam mais convencer 
a sua base a dar dinheiro 
para sustentar o seu par-
tido, o seu sindicato etc., o 

vínculo entre trabalhador 
e entidade se rompe e es-
sas mesmas direções po-
dem trair os trabalhadores 
com mais facilidade.

Se as entidades que se 
reivindicam da classe tra-
balhadora tivessem man-
tido sua tradição de auto-
financiamento, hoje o PT, 
PSOL e todos os partidos 
da esquerda poderiam ser 
os mais ferrenhos denun-
ciadores do saque público 
ao financiamento de cam-
panha e poderíamos forta-
lecer e construir organiza-
ções proletárias poderosas 
na linha da independência 
de classe. Afinal, não foi 
assim que a CUT nasceu? 
Tendo como uma de suas 
principais bandeira a luta 
pela liberdade e indepen-
dência sindical, denun-
ciando o Imposto Sindical?  
Contudo, hoje, contrarian-
do a própria história, colo-
cam-se do lado dos inimi-
gos da classe trabalhadora. 

A Esquerda Marxista 
não aceita nenhum tipo 
de financiamento públi-
co para desenvolvimento 
de suas atividades políti-
cas. Nossas candidaturas 
nessas eleições dependem 
exclusivamente do dinhei-
ro de apoiadores de nossa 
linha política e defende-
mos em nossa platafor-
ma política a bandeira de 
“Independência de classe! 
Revogação do fundo parti-
dário e eleitoral! Autossus-
tentação militante!”. Nossa 
estrutura de organização 
da luta cotidiana se baseia 
em nossa capacidade de 
conexão com a juventude 
e a classe trabalhadora e 
continuaremos assim na 
luta pela construção de um 
verdadeiro partido operá-
rio, revolucionário e inde-
pendente.

Agência Brasil

O abandono da batalha 
permanente pelas 

contribuições solidárias 
da juventude e da 

classe trabalhadora é 
um elemento de 

burocratização das 
entidades operárias

Camila Boehm/Agência Brasil
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As eleições são re-
flexos da luta de 
classes de forma 

distorcida. Mesmo no 
primeiro turno, quando 
há mais partidos e can-
didatos, o voto somente 
expressa de maneira de-
formada os objetivos por 
trás das escolhas feitas 
nas urnas. Para a burgue-
sia, o voto em Lula signi-
fica uma estratégia para 
seguir com a agenda de 
ataques e buscar 
a paz social. Já 
para o proleta-
riado e juventu-
de, é uma forma 

de utilizar a candidatura 
petista como instrumento 
para remover Bolsonaro 
do poder, sem necessaria-
mente expressar adesão 
ao seu programa político.

A juventude e os traba-
lhadores combateram o 
programa e os ataques de 
Bolsonaro nas ruas desde 
antes mesmo de sua elei-
ção em 2018. As manifes-
tações #EleNão durante a 
campanha, nos dias 15 e 
30 de maio de 2019 quan-

do colocaram em massa 
nas ruas o grito “Fora Bol-
sonaro”, nos panelaços em 
2020 e em diversas mo-
bilizações em 2021. Em 
todas essas situações, os 
movimentos enfrentaram 
o bloqueio das direções 
de partidos e entidades de 
classe que buscavam con-
vencê-los de que apenas 
nas urnas seria possível 
remover Bolsonaro. Para 
demonstrar isso, é só ver 
que enquanto diversas es-
colas têm o Novo Ensino 
Médio sendo aplicado, a 
principal campanha da 
União Brasileira dos Es-
tudantes Secundaristas 
(Ubes) foi para que os 

jovens de 
16 a 18 
anos ti-
rassem o 
título de 
eleitor. 

E m 
u m 

cenário em que seus di-
rigentes não estavam dis-
postos a entrar em com-
bate para derrubar Bolso-
naro por meio de greves 
e manifestações de rua, 
os jovens e trabalhadores 
foram empurrados para a 
via eleitoral como o meio 
mais econômico para al-
cançar seu objetivo. 

Um discurso que não 
anima ninguém

Há um grande elei-
torado jovem disposto a 
eleger a chapa Lula-Al-
ckmin, mas, de fato, essa 
campanha não anima a 
juventude. Isso acontece 
por responsabilidade do 
próprio Lula, PT e da po-
lítica de colaboração de 
classes mantida por alian-
ças com nossos inimigos 
declarados. Vejamos al-
guns exemplos. 

No mega comício da 
chapa Lula-Alckmin, no 
Vale do Anhangabaú, na 
cidade de São Paulo, Al-
ckmin em seu discurso 
fala em dar oportunida-

des para os jovens, fala 
de futuro. Mas a ju-

ventude sabe o que 
foi o governo Al-

ckmin, incapaz 
de resolver 

o proble-
ma do 

aces-
s o 

e permanência à educa-
ção. Também sabe que a 
reforma do ensino médio, 
que nem Lula, nem Al-
ckmin dizem uma linha 
sobre revogar, precariza 
ainda mais a escola públi-
ca e abre as possibilida-
des para sua privatização. 
Sabe muito bem o que é 
faltar merenda no prato 
por conta de escandalo-
sos desvios de verba da 
merenda escolar. 

Os trabalhadores ter-
ceirizados da saúde, entre 
eles muitos jovens, co-
nhecem bem as irregu-
laridades nos contratos 
com as organizações so-
ciais de saúde (OSS) em 
que cinco delas detinham 
75% dos contratos com 
a Secretaria Estadual de 
Saúde, com mais de 23 ir-
regularidades apontadas 
na CPI das OSS durante a 
gestão Alckmin do gover-
no do estado. Sem falar 
nos direitos trabalhistas 
que são suprimidos por 
essas empresas.

Em seu discurso, no 
mesmo evento, enquanto 
defendia a candidatura 
de Haddad, Lula apon-
ta aquilo que considera 
como marcos de Haddad 
enquanto Ministro da 
Educação nos governos 
petistas.

“Eu não tenho nenhuma 
razão de não olhar na cara 
de vocês e dizer que o Ha-
ddad foi o melhor Ministro 

da Educação que esse país 
já teve. Foi com Ha-

ddad na educação 
que a gente saiu 

de 3,5 milhões 
de alunos 

nas uni-
versi-

d a -
des 

JUVENTUDE

LUCY DIAS

Lula com alckmin 
nAo anima a juventude, 
O que anima e a revolucao! 
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para 8 milhões de alunos. 
Foi com Haddad na edu-
cação que a gente criou o 
PROUNI e colocou 2 mi-
lhões de jovens da periferia 
na universidade. Foi com 
Haddad na educação que a 
gente criou o FIES e o Es-
tado foi o avalista dos es-
tudantes e colocamos mais 
2 milhões de jovens na uni-
versidade. Foi Haddad que 
pensou no ENEM. Foi Ha-
ddad que criou o SISU. Foi 
com Haddad que a gente fez 
o governo que mais fez uni-
versidade nesse país, mais 
escolas técnicas. Porque 
pra nós a educação não era 
gasto. A educação era inves-
timento. E para nós educa-
ção é tão importante que é 
a única coisa que pode fazer 
o Brasil ser competitivo do 
ponto de vista internacio-
nal, seja na área científica, 
seja na área tecnológica. É 
a gente investir na educa-
ção brasileira. E hoje a gen-
te tem ministros que dizem 
que a universidade não é 
para todo mundo”. 

É inegável que mais 
jovens entraram na uni-
versidade sob o governo 
Lula. Mas que Universi-
dade? E sob quais condi-
ções? Os programas de 
transferência de dinheiro 
público para a iniciativa 
privada como o Prouni e o 
Fies fizeram abrir quatro 
milhões de novas vagas 
– segundo a fala de Lula – 
nas universidades pagas, 
que poderiam ser vagas 
nas universidades públi-
cas. O jovem pobre que 
conseguiu estudar numa 
universidade paga, como 
bolsista, sabe o quanto é 
difícil se manter num am-
biente que não é pensado 
para que este jovem esteja 
lá, sem auxílio-estudantil 
de nenhum tipo e acumu-
lando os estudos com a 
jornada de trabalho. 

Lula, ao final, agradece 
Haddad e diz “obrigado 
por fazer uma revolução 
nesse país”. Mas qual re-
volução, Lula!? Se esti-
véssemos falando que 
todos os jovens tivessem 
uma vaga na universidade 
pública garantida e auto-
mática assim que termi-
nassem o ensino médio e 
todo investimento neces-
sário na Educação para 
dar auxílio-estudantil e 
uma estrutura de ponta 
nas universidades públi-
cas, aí sim teríamos um 
quadro bastante anima-
dor. Isso certamente ani-
maria a juventude, mos-
traria uma perspectiva 
real de futuro! Mas o que 
vemos é a continuidade 
de políticas de fortaleci-
mento da iniciativa priva-

da com dinheiro público 
e uma educação cada vez 
mais sucateada.

Lula fala que é preci-
so investir em educação 
para que o Brasil seja 
competitivo internacio-
nalmente e isso revela sua 
concepção de educação: 
uma educação submissa 
aos interesses do capital, 
uma educação que, na 
área técnica e científica, 
seja suporte para o agro-
negócio e para o capital 
industrial, o que condiz 
muito com as reformas 
universitárias que pro-
moveu em seu governo.

Agora alguns tópicos 
do discurso de Lula no 
Anhangabaú sobre mu-
lheres. Lula fala da reali-
dade das mulheres jovens 
que estão endividadas no 
cartão de crédito para po-
der comprar comida para 
seus lares. Falando de sua 
mãe ele diz:

“Ela teve coragem de 
largar do meu pai, com oito 
filhos na mão, sem ter onde 
morar. Nós fomos morar 
num barraco. Mas ela falou: 
‘Eu não moro com homem 
que levanta a mão pra mim’. 
E saiu de casa e criou oito 
filhos. É essas coisas que 
a gente tem que aprender 
a fazer se a gente quiser 
melhorar o país. Nós fize-
mos a Lei Maria da Penha. 
E eu dizia ‘Mão de homem 
foi feita para trabalhar, foi 
feita para fazer carinho em 
quem ele ama e nos seus fi-
lhos, mão de homem não foi 
feita para bater em mulher. 
Quer bater em mulher, vá 
bater em outro lugar, mas 

não dentro da sua casa ou 
no Brasil, porque nós não 
podemos mais aceitar isso”.

Sem dúvida, uma legis-
lação de proteção à mu-
lher vítima de violência e 
de amparo aos seus filhos 
é fundamental. Mas não 
podemos dizer que a Lei 
Maria da Penha cumpre 
esse papel. As mulheres 
vítimas de violência e que 
continuam sob o teto da 
mão violenta sabem que 
não saem deste local jus-
tamente porque não têm 
condições econômicas e 
a Lei Maria da Penha, que 
tem um braço jurídico e 
judicial bastante falho, 
não tem um braço social, 

de amparo econômico e 
psicológico para essa mu-
lher e seus filhos.

É a revolução que 
anima! 

O fato é que a campa-
nha Lula-Alckmin não 
anima a juventude e nem 
poderia fazer isso. Ela não 
tem um programa revo-
lucionário para ofere-
cer. A palavra revolução 
aparece no discurso, mas 
não tem significado al-
gum para eles. Expressão 
disso é que um comício 
com Lula, Haddad, Dilma, 
representantes da UNE, 
Ubes, movimento negro e 
centrais sindicais reuniu 
apenas 8 mil pessoas no 
Vale do Anhangabaú.

Por outro lado, há âni-
mo e disposição de luta e 
nós vimos isso em todas 
as demonstrações de mas-
sa dadas pela juventude 
nos últimos anos. Há um 
contexto internacional de 
acirramento da luta de 
classes onde os jovens es-
tão na linha de frente de 
processos revolucionários 
no mundo inteiro.

A juventude se anima 
para entender como nos-
so mundo funciona, para 
entender como e porque 
a realidade é como é. A 
juventude procura res-
postas e quem pode ofe-
recê-las é o marxismo, é 
a ciência do proletariado, 
capaz de explicar não so-
mente as bases do funcio-
namento dessa sociedade 
apodrecida, mas também 
como podemos fazer para 
superá-la.

A juventude se anima 
com cultura, esporte e la-
zer. Mas o capitalismo não 
pode oferecer nada mais 
que um subemprego e 
uma vida de labuta. É na 
luta por um novo mundo 
que se encontra o ânimo 
da juventude. O que anima 
a juventude é a revolução!

É na luta pela modifi-
cação do cotidiano que a 
juventude quer deposi-
tar sua energia e é na sua 
auto-organização que a 
juventude deposita sua 
confiança. A ju-
v e n t u d e 
q u e r 

aprender, mas o caminho 
da educação e do apren-
dizado é barrado para os 
jovens por um sistema 
que apenas visa o lucro.

O que anima a juven-
tude é uma perspectiva 
revolucionária para seu 
futuro. É uma transforma-
ção radical no modo em 
que vivemos. É pensar e 
construir uma saída para 
esse mundo vexado de 
guerras, violência, miséria 
e doença. É poder desen-
volver todas as faculdades 
humanas e não apenas 
ter que trabalhar para ter 
o que comer. A juventude 
tem sede de futuro, tem es-
perança de que é possível 
um mundo novo, no qual a 
felicidade seja o cotidiano 
de todos. A juventude quer 
lutar por esse mundo. Por 
isso, a campanha Lula-Al-
ckmin não anima, porque 
não oferece nada disso. 
É nas fileiras da revolu-
ção que a juventude quer 
combater e é na luta por 
um novo mundo, por um 
mundo socialista, que há 
ânimo e perspectiva.

Por isso, nós convida-
mos todos os jovens que 
querem lutar por um mun-
do novo a se engajarem 
nas fileiras da Esquerda 
Marxista, a conhecer nos-
so programa de reivindi-
cações para acabar com a 
crise no Brasil e abrir o ca-
minho para uma verdadei-
ra revolução no Brasil e no 
mundo, através da Corren-
te Marxista Internacional.

O caminho para supe-
rar nossas dificuldades 
pessoais e coletivas, de se 
formar no marxismo, de 
aprender como acontece-
ram as revoluções passa-
das e de se preparar para 
as próximas certamente 
é sinuoso, mas é o único 
caminho onde realmente 
brilha a luz da esperança, 
do futuro e da alegria. E é 
o único caminho que vale 
a pena se dedicar frente a 
barbárie organizada pelo 
capital e por seus lacaios.

Jorge Leão

É na luta pela 
modificação do 
cotidiano que a 
juventude quer 
depositar sua 
energia e é na sua 
auto-organização 
que a juventude 
deposita sua 
confiança. A 
juventude quer 
aprender, mas 
o caminho da 
educação e do 
aprendizado é 
barrado para 
os jovens por 
um sistema que 
apenas visa o 
lucro
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VIDA DA CMIFÁBRICAS OCUPADAS

Em outubro desse ano 
comemoramos 20 
anos do início de um 

movimento histórico para 
a classe trabalhadora bra-
sileira: a ocupação das fá-
bricas Cipla e Interfibra 
pelos trabalhadores em 
Joinville e a luta em escala 
nacional e internacional 
que impulsionaram em 
defesa dos empregos, dos 
direitos, do parque indus-
trial e da estatização sob 
controle operário. 

Por ocasião dessa data 
tão especial, a Esquerda 
Marxista inicia uma cam-
panha de comemorações 
e resgate histórico dos 
ensinamentos do “Movi-
mento das Fábricas Ocu-
padas”, que consiste em:

A) preservar a história 
dos trabalhadores para 
que nunca caia em esque-
cimento e fique guardado 
para sempre no coração 
da classe operária brasi-
leira e internacional como 
exemplo a ser seguido. 
Nesse sentido, nosso site 
inaugura uma seção in-
teiramente dedicada a 
(re)publicar, compilar e 
divulgar relatos, artigos, 
fotos, vídeos e calendário 
de atividades (marxismo.
org.br/fabricas-ocupadas 
-20-anos/).

B) render homena-
gens e produzir análises 
dos grandes feitos, bata-
lhas e ataques sofridos 
pelos trabalhadores que 
ousaram defender seus 
empregos e sua digni-
dade, como a parte mais 
avançada e resoluta do 
exército do proletariado 
em luta contra os explo-
radores. E, para tanto, 
nossa imprensa, como o 
Jornal Tempo de Revolu-
ção e a Revista América 
Socialista – Em Defesa 
do Marxismo - abarca-
rão, em suas páginas, 
textos e artigos para in-
formar e explicar o que 
foi a ocupação da Cipla 
e toda a campanha pela 
estatização, as conquistas 
alcançadas, as barreiras 
impostas pelas direções 
sindicais e políticas re-
formistas e burocráticas 
da época, os ataques dos 
patrões e do aparelho do 
Estado burguês que cul-
minaram na intervenção 
federal policial para des-
tituir o Conselho de Fá-
brica etc;

C) organizar reuniões 
e eventos, para apresen-
tar e debater a história do 
“Movimento das Fábricas 
Ocupadas” para a 
geração atual de 
jovens e trabalha-
dores que se re-
voltam com tantas 
injustiças sociais e 
buscam uma saída 
frente à barbárie, 

para a qual o capitalismo 
arrasta a humanidade. 
A ideia aqui é extrair, ao 
máximo, as lições e en-
sinamentos, utilizando o 
legado daqueles traba-
lhadores para a luta pela 
transformação da socie-
dade nos dias de hoje. 

Por que uma 
campanha sobre os 
20 anos da ocupação 
da Cipla?

A greve e a 
ocupação da Ci-
pla, como méto-
dos de luta dos 
t r a b a l h a d o r e s 
para evitar o fe-
chamento da fá-
brica e para rei-
vindicar o pa-
gamento de sa-

lários atrasados e direi-
tos sonegados, ganhou 
apoio popular na época 
e fez os patrões admiti-
rem, na Justiça, que não 
tinham como pagar suas 
dívidas. Por isso, para 
não ficarem desempre-
gados e sem receber o 
que lhes era devido, os 
trabalhadores decidi-
ram, em assembleia, to-
mar o controle adminis-
trativo e operacional da 
Cipla. Os trabalhadores 
da Interfibra - fábrica 
que pertencia ao mesmo 
grupo econômico - que 
também estavam parti-
cipando do movimento 
grevista, resolveram se 
unir aos companheiros 
da Cipla e adotaram a 
mesma decisão.

Para retomar a pro-
dução, os trabalhadores 
elegeram um Conselho 
de Fábrica, com repre-
sentantes de vários seto-
res e turnos das fábricas 
e, agregando nessa nova 
gestão operária, os mili-
tantes que ajudaram na 
organização da greve e na 
mobilização que culmi-
nou na ocupação.

Dentre os muitos pro-
blemas deixados pelos 
patrões, havia a questão 
das dívidas das empresas. 
Os trabalhadores não po-
deriam, nem deveriam ser 
responsabilizados por es-
sas dívidas. Por isso des-
cartaram, desde o início, 
a formação de uma coo-
perativa que os transfor-
maria em novos patrões 

de um negócio repleto 
de dívidas e 

que os colocaria numa si-
tuação de explorarem a si 
mesmos e uns aos outros, 
para sobreviver à própria 
sorte, no voraz merca-
do capitalista. Portanto, 
era preciso discutir uma 
saída que fosse capaz de 
manter a produção e to-
dos os mais de mil empre-
gos ameaçados, e ainda 
buscar o pagamento dos 
direitos sonegados, como 
FGTS e INSS, que haviam 
sido descontados por 
anos, mas nunca efetiva-
mente depositados. 

O Conselho de Fábri-
ca, então, descobriu que 
a maior parte das dívidas 
dos patrões era com o 
governo federal e, assim, 
após debater a situação 
com os trabalhadores, 
em assembleia, tomou-se 
a decisão de fazer uma 
campanha para que o re-
cém-eleito governo Lula 
encampasse as fábricas. 
Inicia-se aí a batalha que 
iria se tornar o grande 
mote do Movimento das 
Fábricas Ocupadas: a luta 
pela estatização sob con-
trole operário!

A bandeira da estati-
zação das fábricas, com-
binada com a bandeira da 
reestatização das empre-
sas privatizadas, com a da 
reforma agrária e outras 
demandas, despertou um 
forte movimento de soli-
dariedade em escala na-
cional e internacional.

Sempre que os operá-
rios da Cipla e Interfibra 
e seus militantes ficavam 
sabendo que uma fábrica 

estava prestes 
a fechar as 

p o r -

VIVA OS 20 ANOS 
DA OCUPAÇÃO 
DA CIPLA PELOS 
TRABALHADORES!

A greve e a 
ocupação da 
Cipla, como 
métodos de luta 
dos trabalhadores 
para evitar o 
fechamento da 
fábrica e para 
reivindicar o 
pagamento de 
salários atrasados 
e direitos 
sonegados, ganhou 
apoio popular 
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tas ou quando milhares 
de empregos estavam 
ameaçados, enviavam 
representantes para ex-
plicar sobre a ocupação 
e o controle operário, e 
prestavam apoio à luta de 
companheiros de outras 
fábricas. O exemplo dos 
trabalhadores da Cipla 
animou dezenas de ou-
tras ocupações, como a 
Flaskô, em Sumaré/SP, a 
Flakepet, em Itapevi/SP, a 
Ellen Metal, em Caieiras/
SP, a Botões Diamantina, 
em Curitiba/PR, a Carri-
nhos Rossi, em Limeira/
SP, a Fibracoco, em Per-
nambuco e várias outras. 
Também estiveram pre-
sentes em lutas contra as 
demissões em dezenas de 
outras empresas, como 
na Buscar, de Joinville/
SC (empresa de ônibus), 
na Ford e na Volkswagen, 
em São Bernardo/SP e na 
Renault, em Curitiba/PR.

Os trabalhadores da 
Cipla também organiza-
ram diversos encontros 
e marchas a Brasília para 
cobrar uma solução. Em 
2003, o presidente Lula 
chegou a receber os ope-
rários, mas disse que “a 
estatização não estava no 
cardápio”, porém prome-
teu ajudar. Solicitou a um 
grupo de trabalho inter-
ministerial e de técnicos 
do BNDES um estudo so-
bre a melhor maneira de 
resolver a questão e a via-
bilidade da empresa. 

A comissão técnica 
do BNDS concluiu que 
as fábricas eram viáveis 
se fossem encampadas 
pelo ente público, devi-
do às dívidas deixadas 
pelos proprietários e ao 
fato de que a Interfibra 
era uma das abastecedo-
ras da Petrobrás, ou seja, 
a mesma conclusão dos 
trabalhadores! Mas de-
pois da elaboração desse 
parecer, Lula nunca mais 
recebeu os trabalhadores 
e delegava, para seus as-
sessores e ministros, a ta-
refa de conversar com os 
representantes do movi-
mento, sempre no intuito 

de persuadir os dirigentes 
de que a melhor alternati-
va seria o beco sem saída 
do cooperativismo ou da 
“auto-gestão”, ao invés do 
governo assumir suas res-
ponsabilidades e cumprir 
com as orientações do 
próprio BRDES/BNDES.

Ainda assim, os en-
contros e conferências 
organizadas pelos tra-
balhadores resultaram 
em uma rede interna-
cional de irmandade 
de classe junto a tra-
balhadores de outros 
países que estavam em 
situação semelhante, 
como da Argentina, 
Venezuela, Paraguai, 
Uruguai, Bolívia, entre 
outros e conquistou, 
inclusive, a celebração 
de um acordo de coo-
peração entre a Cipla 
e o governo vene-
zuelano, de Hugo 
Chavez. A fábrica 
brasileira ajudou 
na construção de 
casas populares utili-
zando material plástico 
especial, e o governo ve-
nezuelano retribuiu com 
o envio de matéria-prima 
para as fábricas Cipla, In-
terfibra e Flaskô. 

Tudo isso despertou 
também o ódio dos pa-
trões, que enxergavam 

o risco para sua classe 
advindo do “MST das fá-
bricas”, como a Revista 
Veja assim classificou 
o movimento em uma 
matéria caluniosa, típi-
ca da imprensa burgue-
sa. Logo após a chegada 
da primeira remessa de 
matéria-prima da então 
revolucionária Venezuela 
para as fábricas ocupa-
das no Brasil, uma feroz 
campanha foi desenca-
deada por associações 
patronais para pôr fim a 
esse movimento. E assim, 
os patrões, com o aval do 
governo Lula, na figura 
do Ministério da Previ-
dência, e através do Ju-
diciário, articularam uma 
intervenção federal po-
licial. Em maio de 2007, 
destituíram o Conselho 
de Fábrica da Cipla e no-
mearam um interventor 
judicial. 

No entanto, se por um 
lado, os patrões e o Esta-
do burguês atacaram e 
paralisaram o coração do 

movimento que era a ocu-
pação da Cipla, por outro, 
espalhou um legado que 
não se apaga e uma ban-
deira que permanece has-
teada ainda hoje.

Por exemplo, não se 
pode apagar da história 
que aqueles militantes 
que ajudaram a construir 
o Movimento das Fábri-
cas ocupadas, junto aos 
trabalhadores mais avan-
çados da Cipla, Interfibra 
e Flaskô, estão na origem 
do que vem a ser a atu-
al Esquerda Marxista. E 
não só isso. O contato e 
a aproximação política 
e programática desses 
companheiros com mili-
tantes e trabalhadores de 
ocupações de fábrica na 
Venezuela estão na ori-
gem da fusão dessa cor-
rente socialista e revolu-
cionária brasileira com a 
Corrente Marxista Inter-
nacional (CMI)!

Podemos, então, afir-
mar, sem dúvidas, que no 
DNA da Esquerda Mar-
xista, seção brasileira da 
CMI, encontra-se a luta 
dos trabalhadores da Ci-

pla! E vice-versa: a dura e 
inspiradora luta dos tra-
balhadores da Cipla aju-
dou a forjar a Esquerda 
Marxista e sua fusão com 
a CMI como uma orga-
nização que luta pela vi-
tória da classe operária, 
pela revolução socialista, 
no Brasil e internacional-
mente. Temos orgulho de 
herdar esse passado e de 
nos referenciar nele para 
a luta revolucionária de 
hoje em dia.

E essa é uma questão 
de suma importância, 
porque reflete um salto 
na consciência política 
de dezenas de ativistas do 
Movimento das Fábricas 
Ocupadas, que chegaram 
à conclusão de que, para 
conquistar seus direitos, 
é necessário que os traba-
lhadores tomem o poder 
das mãos da burguesia e 
reorganizem a sociedade. 
A partir do exemplo da 
Cipla, se compreende a 
necessidade da luta pela 
revolução; da planificação 
da economia; de uma so-
ciedade sem explorados e 
oprimidos. 

No entanto, se 
por um lado, os 
patrões e o Estado 
burguês atacaram 
e paralisaram 
o coração do 
movimento que 
era a ocupação 
da Cipla, por 
outro, espalhou 
um legado que 
não se apaga e 
uma bandeira 
que permanece 
hasteada ainda 
hoje

Visite a seção 
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Fábricas 
Ocupadas em 
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Mais do que isso, apren-
deram que não existe socia-
lismo num só país, muito 
menos em uma só fábrica 
ou em um grupo delas e, 
por isso, buscaram gene-
ralizar a luta pelo Brasil e 
mundo afora. Compreen-
deram que não se faz nada 
disso sem uma organização 
política revolucionária e, 
portanto, colocaram-se na 
batalha pela construção de 
um partido revolucionário 
e de uma Internacional re-
volucionária, que é o com-
bate atual da EM e da CMI!

Além disso, a luta dos 
trabalhadores da Cipla 
deixou inúmeros outros 
aprendizados para as ge-
rações atuais de traba-
lhadores e jovens que, em 
todo o mundo, estão ques-
tionando o caos social em 
que vivem. Se olharmos 
para a realidade atual e 
para o horizonte do regi-
me capitalista, só vamos 
enxergar guerras e ondas 
de milhares de migrantes 
despossuídos de tudo. Ve-
remos miséria e pobreza 
aumentando sem parar, 
enquanto um punhado 
de bilionários (e até tri-
lionários) ostentam uma 
riqueza estratosférica. 
Veremos os empregos, os 
postos de trabalho, os di-
reitos sociais arduamente 
conquistados em décadas 
de luta de classes, vira-
rem pó para satisfazer a 
necessidade de ampliação 
e concentração do capital 
financeiro internacional.

Ao contrário, se olhar-
mos para a luta dos traba-
lhadores da Cipla, vere-
mos que os trabalhadores 
são capazes de produzir 
segundo seus próprios 
interesses, e para sanar 
os problemas sociais, não 

para o enriquecimento 
privado de um patrão ou 
grupo de acionistas. O 
controle operário sobre 
a produção se mostrou 
mais efetivo do que a ges-
tão patronal, garantindo, 
por exemplo, a redução 
da jornada de trabalho 
sem redução salarial de 
40 para 30 horas sema-
nais, ou até mesmo a des-
tinação de parte do terre-
no da Flaskô para famílias 
sem teto. No lugar de uma 
área abandonada por 
anos, hoje existe um bair-
ro em vias de regulariza-
ção no local, a Vila Operá-
ria e Popular, na região do 
Parque Bandeirantes, em 
Sumaré/SP.

Isso só mostra o 
quanto os patrões con-
formam uma classe so-
cial parasitária do tra-
balho alheio e totalmen-
te desnecessária para o 
progresso da civilização. 
Afinal, se os trabalha-

dores auto-organizados 
mostraram que são ca-
pazes de gerir  a Cipla 
e outras fábricas, e pro-
duzir, significa que tam-
bém são capazes de di-
rigir democraticamente 
os rumos da economia 
e da política de um país 
e do mundo, sem pa-
trões nem generais, com 
o objetivo de erradicar 
a fome, a miséria, a po-
breza e o desemprego, e 
garantir moradia, saúde, 
educação e serviços pú-
blicos gratuitos e para 
todos para, assim, abrir 
o caminho para uma era 
de paz e felicidade a to-
dos os povos do planeta.

A luta dos trabalhado-
res da Cipla demonstra 
que a tomada dos meios 
de produção das mãos 
dos exploradores não 
tem nada de utópica, pelo 
contrário, é uma necessi-
dade para a sobrevivên-
cia de nossa classe, afi-
nal, uma fábrica fechada 
é um cemitério de postos 
de trabalho, e somente o 
abandono e a decadência 
social crescem em volta. 
O lema “fábrica quebra-
da, é fábrica ocupada e 
fábrica ocupada tem que 
ser estatizada” continua 
totalmente atual, basta 
ver a decisão de saída da 
Ford do Brasil e o fecha-
mento de suas unidades, 
ou o anúncio recente de 
fechamento de uma fá-
brica da Caoa-Cherry em 
São José dos Campos, 
sem falar em outras em-
presas de menor porte, 
engolidas pela força de 
concentração de capital 
do imperialismo hoje.

Sem falar que, com o 
desemprego atingindo 
cerca de 10 milhões de 

trabalhadores no Brasil, 
impedir novas demissões, 
ocupar as empresas pres-
tes a fechar, recuperar os 
postos de trabalho perdi-
dos, gerar novos empre-
gos e diminuir a jornada 
de trabalho sem redução 
salarial para dividir o 
trabalho entre todos, são 
tarefas urgentes para ga-
rantir uma vida digna a 
milhões de brasileiros!

Portanto, para ho-
menagear o Movimento 
de Fábricas Ocupadas, 
como parte dos grandes 

combates da classe tra-
balhadora brasileira, e 
para conhecer com mais 
detalhes e profundidade 
toda essa história, ár-
dua e, ao mesmo tempo, 
inspiradora, enfim, para 
tomar as lições e ensina-
mentos desse movimen-
to e manter vivo o legado 
deixado por esses traba-
lhadores e militantes, 
é que chamamos todos 
a participar da campa-
nha “Viva os 20 anos da 
ocupação da Cipla pelos 
trabalhadores”!

FÁBRICAS OCUPADAS

Se olharmos 
para a luta dos 
trabalhadores 
da Cipla, 
veremos que os 
trabalhadores 
são capazes de 
produzir segundo 
seus próprios 
interesses, e 
para sanar 
os problemas 
sociais, não para 
o enriquecimento 
privado de um 
patrão ou grupo 
de acionistas

Estudantes da EPSJV visitam fábrica ocupada da Flaskô, em 2016
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Em 11 de setembro de 
2022 completam-se 
49 anos do golpe im-

perialista aplicado pelas 
Forças Armadas chilenas 
contra o governo refor-
mista da Unidade Popular 
(UP) dirigido por Salva-
dor Allende. Este trágico 
evento para o proletaria-
do latino-americano pre-
cisa ser sempre recordado 
não apenas para honrar a 
memória dos que tomba-
ram lutando por um novo 
mundo, mas também para 
aprendermos com o pro-
cesso anterior ao golpe, a 
revolução chilena de 1970 
a 1973. 

Esta experiência ímpar 
teve como vanguarda os 
extraordinários Cordões 
Industriais de Operários, 
os quais conheceremos 
neste artigo. Por outro 
lado, o governo da Uni-
dade Popular, eleito em 
1970, não cumpriu seu 
programa revolucioná-
rio que, ao longo destes 
3 anos, transformou-se 
em conciliações com a 
burguesia nativa e impe-
rialista. Os limites da UP 
e da Central Única dos 
Trabalhadores (CUT) e as 

traições do Partido Co-
munista, que, orientados 
pelo stalinismo, transfor-
maram a revolução pro-
letária em “revolução po-
pular” em todo o mundo, 
são cruciais para enten-
dermos o papel dos Cor-
dões Industriais e como 
o proletariado é a única 
classe essencialmente re-
volucionária da socieda-
de, capaz de se organizar 
de maneira independente, 
negando todo e qualquer 
acordo “popular” aos nos-
sos inimigos de classe.

A tática do governo 
Allende da chamada “via 
pacífica ao socialismo”, 
sintetizada em reformas 
urbanas e rurais, naciona-
lizações de minas, como 
de cobre, ferro e salitre, 
na compra de ações do 
mercado financeiro, no 
pagamento de indeniza-
ções aos patrões e os de-
mais manejos econômi-
cos “populares”, passou a 
definhar em 1972, levando 
os operários a buscarem 
superar essas direções 
conciliadoras.

Essa defesa pela inde-
pendência de classe pro-
porcionou a formação 
dos Cordões Industriais 
com ocupações e contro-
le operário de fábricas 

e nos bairros onde resi-
diam os trabalhadores e 
a juventude. Além disso, a 
conciliação, e não a radi-
calização revolucionária 
do governo Allende, deu 
margem para um cresci-
mento de grupos reacio-
nários e violentos como o 
Patria e Libertad, que pra-
ticavam atentados e cons-
piravam contra o governo 
reformista, visando, prin-
cipalmente, aniquilar a 
organização proletária no 
Chile. Assim, os Cordões 
Industriais, surgidos mes-
mo antes das greves pa-
tronais e reacionárias de 
outubro de 1972, se imbu-
íram da defesa e avanço 
da revolução chilena.

O que foram os 
Cordões Industriais?

O primeiro Cordão 
fora criado em junho de 
1972 como resultado de 
experiências organiza-
cionais do movimento 
operário chileno, uma 
expressão de como os 
trabalhadores entendem 
os limites das direções 
conciliadoras e, em situa-
ções pré-revolucionárias, 
buscam superar estas 
traições. Mas antes, como 
embrião, apareceu nas re-
giões de Cerrillos e Mai-

pú, comunas que com-
põem Santiago, repletas 
de indústrias, moradias 
proletárias e sem tetos. A 
infraestrutura e o abaste-
cimento precários, além 
de um trágico serviço de 
transporte público foram 
os estopins da revolta e 
organização para o Cor-
dão Industrial. 

O norte desses traba-
lhadores era apenas um: 
os soviets russos. Por isso 
cunharam seu espaço 
de discussão e comba-
te de Conselho Comunal 
de Trabalhadores, tendo 
como principal questão 
a luta pelo Poder Ope-
rário – não do abstrato 
poder popular – inscrito 
no documento endereça-
do às autoridades, o qual 
afirmavam querer: “su-
perar ambos – Prefeitura 
e Governador – por um 
organismo paralelo e pró-
prio dos Trabalhadores, o 
Conselho Comunal”. Em 
junho de 1972, a partir de 
um conjunto de greves e 
ocupações fabris em Per-
lak (alimentos), Polycron 
(químicos e sintéticos) e 
El Mono (alumínios) reor-
ganizaram-se, então, em 
Maipú. 

A reivindicação operá-
ria ao governo Allende de 

estatização das empresas 
ocupadas não foi atendi-
da pelos reformistas, que 
criaram barreiras para 
este movimento das fábri-
cas ocupadas. Nesse con-
texto, formou-se o Co-
mando de Coordenação 
de Lutas dos Trabalhado-
res do Cordão Industrial 
Cerrillos-Maipu, que che-
gou a reunir 500 mil ope-
rários. Sua plataforma era 
a aliança operário-cam-
ponesa em prática: 

-Expropriação de em-
presas e terras monopo-
lizadas; 

-Controle operário da 
produção por meio de 
Conselhos de delegados 
eleitos pela base; 

-Aumento imediato 
dos salários;

-Dissolução do parla-
mento com instalação da 
Assembleia Popular; 

-Criação de empresa 
estatal de construção; 

-Ocupação de terras 
expropriadas para o con-
trole camponês mediante 
conselho de delegados; 

-Teto aos moradores 
de rua; 

-Repúdio aos burgue-
ses, sua justiça e Estado.

Porém, como men-
cionado, os patrões e de-
mais setores reacionários 

A OCUPAÇÃO E O CONTROLE 
OPERÁRIO PELOS CORDÕES 
INDUSTRIAIS NA REVOLUÇÃO 

CHILENA (1970-1973)

CHICO AVIZ
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da sociedade realizaram 
uma greve em outubro 
de 1972, causando gra-
ves consequências para 
os trabalhadores com o 
desabastecimento de ali-
mentos e demais utensí-
lios fundamentais, além 
de atentados realizados 
pela direita, sabotagens 
aos operários, dentre ou-
tras violências. Todavia, 
os operários não arrefe-
ceram a revolução, como 
julgava a burguesia. Sua 
organização fez com que 
a ocupação e o controle 
de fábricas, consolidando 
os Cordões Industriais, se 
generalizasse pelo Chi-
le. Tais ocupações não 
obedeciam Allende e os 
demais reformistas, alas-
trando os cordões para 
Vicuña Mackenna, Estaci-
ón Central e Hualpencillo, 
em Santiago e Concepci-
ón, respectivamente. 

Naturalmente, os Cor-
dões não eram homogêne-
os e sem interferências das 
direções do Partido Co-
munista e da Unidade Po-
pular. Era vivo e repleto de 
disputas, em cada região 
com direções eleitas de di-
ferentes correntes do mo-
vimento operário chileno. 
Mas, na base dos Cordões, 
era evidente o apoio ao 
Governo Allende só quan-
do este contribuísse com a 
mobilização independente 
destes operários.

Contudo, ao passo que 
os operários defendiam 
a revolução e o próprio 
governo Allende, neutra-
lizando o caos criado pela 
burguesia, o presidente 
mudou seu plano de na-
cionalização para acal-
mar os patrões. Se antes o 
planejamento do governo 
era nacionalizar 120 fá-
bricas, o número passou 
para 43. A partir das ocu-
pações, Allende ordenou 
o exército garantir o cum-
primento de suas ordens 
de retomada privada das 

fábricas, solicitando ape-
nas que os militares não 
fossem repressivos contra 
os operários. 

Era Allende buscando 
restabelecer seus acor-
dos com a burguesia e seu 
principal partido, a De-
mocracia Cristã. Para o 
convencimento operário, 
Allende e seu governo uti-
lizou da CUT para tentar 
aparelhar os Cordões e 
os trabalhadores nas de-
socupações das fábricas, 
mas os sindicalistas do 
governo eram recebidos 
com recusas e hostilida-
des pelos operários revo-
lucionários.

Ao estudar os proces-
sos dos Cordões Indus-
triais, vemos como tanto 
as reivindicações e ações 
nutriram profundamente 
o Movimento das Fábri-
cas Ocupadas no Brasil, 
principalmente em Cipla 
e Interfibra, em Joinville/
SC, e da Flaskô, em Su-
maré/SP, quanto como 
os governos reformistas 
– Allende e Lula – lida-
ram com a mobilização 
independente dos tra-
balhadores. Isto é, aban-
donando os operários e 
defendendo a proprie-
dade privada dos meios 
produtivos com o uso da 
força policial e da lei bur-
guesa. Em 2022, quando 
completam-se 20 anos 
das ocupações brasileiras 
dirigidas pelos militantes 
da Esquerda Marxista, 
lembramos e saudamos 
as principais reivindica-
ções dos operários que 
eram as manutenções 
dos empregos e a esta-
tização das fábricas, tal 
qual os Cordões Indus-
triais exigiam.

No Chile, as ocupações 
operárias produziam o 
duplo poder, suplantavam 
a crise de abastecimento, 
estruturavam um novo re-
gime de relações comer-
ciais, tomavam os comér-

cios e o transporte para a 
devida distribuição para 
a população, entre outras 
ações cruciais para a vida 
proletária. Com esta polí-
tica, os Cordões alcança-
ram massivamente o pro-
letariado chileno, orga-
nizando-se em Santiago 
nas regiões de Cerrillos e 
Vicuña Mackenna, O´Hig-
gins, Macul, San Joaquín, 
Recoleta, Mapocho-Cor-
dillera, Santa Rosa-Gran 
Avenida, Panamericana 
Norte, Santiago Centro e 
Vivaceta. Já em Valparaí-
so foram: Cordón Puerto, 
Cordón Centro, Cordón 
Almendral, Cordón Quin-
ce Norte, Cordón El Salto, 
Cordón Concón e Cordón 
Quintero-Ventanas. Tam-
bém estavam nas cidades 
de Arica, Concepción, An-
tofagasta e Osorno. En-
quanto isso, os dirigentes 
stalinistas do Partido Co-
munista faziam coro com 
o governo Allende de-
fendendo que as fábricas 
ocupadas fossem devolvi-
das aos antigos donos. 

Diante de todas as trai-
ções de Allende, da UP, do 
PC e das demais direções 
de classe, em fevereiro de 
1973, os Cordões publica-
ram uma plataforma por 
meio do jornal Tarea Ur-
gente, aprofundando as 
reivindicações já presen-
tes em seus manifestos e 
atos, como a expropria-
ção imediata dos grandes 
meios produtivos e a de-
fesa do controle e poder 
operário. Mas as inúme-
ras contradições do go-
verno e a força dos Cor-
dões Industriais expres-
saram para a burguesia 
chilena e o imperialismo 
que as direções oficiais 
do proletariado não te-
riam mais capacidade de 
arrefecer o fogo revolu-
cionário que inflamava os 
trabalhadores.

Relembramos que an-
tes do 11 de setembro, 
os golpistas tentaram o 
fracassado “Tanquerazo” 
em junho, organizado 
pelo tenente-coronel Ro-
berto Souper, onde tan-
ques e carros de combate 
pesado tentaram tomar o 
poder, mas foram sufo-
cados por setores lega-
listas do exército chileno, 
dirigido pelo comandan-
te-chefe Carlos Prants, 
posteriormente assas-
sinado por Pinochet em 
um atentado por bomba 
plantada pela Dirección 
de Inteligencia Nacional 
(DINA), a política secreta 
da ditadura pinochetis-
ta, em 1974. Ainda assim, 
com o acontecimento de 
junho de 1973, tanto Al-

lende, quanto os partidos 
de esquerda saíram em 
defesa das instituições 
burguesas. Ao invés de 
utilizar a força dos Cor-
dões Industriais, que as-
segurava e promovia a 
revolução, passaram a 
convocar as massas para 
acreditar na democracia 
chilena. Os operários, 
com este instrumento de 
luta, solicitavam armas 
para combater o golpe 
imperialista, as quais fo-
ram negadas por Allende 
e companhia.

Os Cordões 
Industriais em 
setembro de 1973

Às vésperas do gol-
pe de 11 de setembro, no 
dia 5 do mês, os Cordões 
emitiram uma carta ao 
“camarada Salvador Al-
lende”, demonstrando a 
frustração com o gover-
no que deveria defender 
as reivindicações revo-
lucionárias do proleta-
riado e do campesinato. 
Mais que isso, a carta 
alertava Allende dizendo 
que as ações do governo 
não só estavam afogan-
do a revolução, como 
abrindo, “a curto prazo”, 
o espaço para um “regi-
me fascista de corte mais 
implacável e criminoso”. 
Os operários exigiam a 
efetivação do programa 
que foi eleito em 1970, 
pois não “votaram em 
um homem, mas em um 
programa revolucioná-
rio”. Os operários re-
lembraram nesta carta 
que realizaram todas as 
ações nas quais Allende 
deveria se apoiar para 
enfrentar a burguesia e 
o imperialismo, mas que, 
agora, reinava apenas a 

desconfiança sobre o go-
verno e seu presidente. 
Também fizeram ques-
tão de listar os momen-
tos em que os golpistas 
não eram punidos pelo 
governo, mas os operá-
rios que ocupavam fá-
bricas eram perseguidos 
e presos ainda sob o go-
verno Allende. 

Infelizmente, esta 
carta não surtiu efeito no 
governo e com o golpe de 
11 de setembro a experi-
ência revolucionária dos 
Cordões foi tragicamen-
te esmagada. Apesar de 
ter durado pouco tem-
po – bem menos que as 
ocupações no Brasil, por 
exemplo – também servi-
ram para o salto de cons-
ciência do proletariado 
chileno que demonstrou 
a possibilidade e neces-
sidade do rompimento 
com as relações capita-
listas de produção e so-
cialização da riqueza. 

Nem mesmo nos cam-
pos de concentração de 
Pinochet, criados nos es-
tádios de futebol durante 
a ditadura militar mais 
sanguinária do continen-
te, jovens e trabalhadores 
chilenos deixaram de re-
sistir e lutar por um novo 
mundo, como fizeram os 
operários dos Cordões 
Industriais. Suas ações 
seguiram o traçado dos 
revolucionários russos e 
ensinaram os operários 
brasileiros que ocuparam 
fábricas 30 anos depois. 
Acima de tudo, elas nu-
trem as lutas do prole-
tariado internacional na 
atualidade, que aprendem 
com sua história de com-
bate, derrotas e vitórias 
diante dos exploradores 
capitalistas.

FÁBRICAS OCUPADAS
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Na primeira parte des-
te artigo, publicada 
na edição anterior, 

discutimos o processo de 
elaboração teórica e polí-
tica da revolução por eta-
pas e da colaboração de 
classes por parte do PCB, 
desde a sua fundação até a 
década de 1950. Nesta se-
gunda parte, analisaremos 
os desdobramentos dessas 
elaborações na política do 
partido diante do golpe e da 
ditadura iniciada em 1964 e 
como impactou o PCB dian-
te da Nova República.

Essas elaborações te-
óricas e políticas se mos-
traram desastrosas, em 
especial por ter sido um 
dos fatores que explica a 
derrota dos trabalhado-
res que levou à vitória dos 
militares e da burguesia 
no golpe de 1964. O pró-
prio PCB assumiu os seus 
equívocos, diante da der-
rota. No ano seguinte ao 
golpe, o PCB afirmava:

“A vitória do golpe mili-
tar pôs a descoberto muitas 
de nossas mais sérias debi-
lidades. Fomos colhidos de 
surpresa pelo desfecho dos 
acontecimentos e despre-
parados não apenas para 
enfrentá-los, como também 
para prosseguir com segu-
rança e eficiência em nos-
sas atividades nas novas 
condições criadas no País. 
Revelou-se falsa a confian-
ça depositada no ‘dispositivo 
militar’ de Goulart. Também 
falsa era a perspectiva, que 
então apresentávamos ao 

Partido e às massas, de uma 
vitória falsa e imediata. Nos-
sas ilusões de classe, nosso 
reboquismo em relação ao 
setor da burguesia nacional 
que estava no Poder, torna-
ram-se evidentes”`1. 

O PCB também pa-
recia desiludido com a 
burguesia “progressista”, 
demonstrando até certo 
ponto um sentimento de 
traição:

“Uniam-se os reacio-
nários e entreguistas, que 
conseguiam atrair para 
seu lado amplos setores da 
burguesia nacional e da 
pequena burguesia urbana, 
descontentes com a situa-
ção e que não concordavam 
com as crescentes ameaças 
ao regime constitucional 
vigente. As forças da direita 
armavam-se e preparavam 
aceleradamente o golpe”2.

Portanto, durante dé-
cadas, o PCB teorizou so-
bre relações econômicas 
e sociais inexistentes e 
desenvolveu uma política 
ilusória, não preparando 
os trabalhadores para o 
processo de acirramento 
da luta de classes. Os tra-
balhadores eram engana-
dos a enxergar seus algo-
zes como aliados na cons-
trução de uma sociedade 
futura, sendo iludidos de 
que os seus interesses 
contraditórios com a bur-
guesia eram secundários 
em relação ao embate 
com os “resquícios feu-
dais”. Quanto à burguesia, 
ainda que com todas as 
divergências que pudes-
se ter entre as várias fra-
ções, “apavorada diante 
do movimento de massas, 
que se radicalizava antes 
de 1964, escapando das 
mãos dos pelegos, conse-
guiu unir suas forças, para 
promover contra João 
Goulart o golpe que, em 
última instância, era diri-
gido contra as massas”3. 

Esse balanço do con-
texto do golpe, feito por 
um dos grupos trotskistas 
que se reorganizou du-
rante a ditadura, também 
contém elementos de uma 
dura crítica à atuação do 
PCB. Segundo a Organi-
zação Comunista 1º de 
Maio, durante o período 
anterior a 1964, o PCB:

“[...] havia conseguido 
impor a setores das massas 
a ilusão da tomada do poder 
pacificamente. Não havia se 
preparado para aparar e re-
bater os golpes que sempre 
estão sendo tramados pelos 

TEORIA
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inimigos nem para a toma-
da do poder, pois, verda-
deiramente, não o colocava 
como objetivo”4. 

Embora o PCB tenha 
chegado em falar sobre 
uma “surpresa no desfe-
cho”, se referindo ao golpe 
e ao papel da burguesia, 
para os marxistas nada 
daquilo era novidade. Os 
trotskistas, que se consti-
tuíram como corrente in-
dependente do PCB desde 
o começo da década de 
1930, demonstraram em 
diversas análises a inca-
pacidade da burguesia 
em fazer qualquer trans-
formação na sociedade 
brasileira, defendendo a 
necessidade de organiza-
ção independente dos tra-
balhadores e luta pela re-
volução socialista. Sobre a 
burguesia, os fundadores 
do trotskismo no Brasil 
afirmavam, ainda em ja-
neiro de 1931:

“Nenhuma fração da 
burguesia, por mais liberal 
que seja o seu rótulo, pode 
efetivar as promessas de-
mocráticas. A luta de clas-
ses é mais poderosa do que 
as abstrações do liberalismo 
político. Na fase imperialis-
ta do capitalismo a demo-
cracia burguesa – demo-
cracia formal – não passa 
de mistificação. A burguesia 
não tem mais interesse dire-
to na realização das reivin-
dicações democráticas”5. 

Os trotskistas também 
chamaram a atenção para 
o fato de que as particu-
laridades do desenvol-
vimento capitalista não 
poderiam ser um fator 
determinante no processo 
de transformação política 
e social. Essas particulari-
dades deveriam ser vistas 
como parte do processo 
internacional de dinâmica 
do capitalismo, ou seja, a 
revolução em um país in-
variavelmente seria par-
te da revolução mundial. 
Nesse sentido, os marxis-
tas não poderiam subor-
dinar suas táticas e muito 
menos sua estratégia às 
particularidades do de-
senvolvimento econômi-
co específico do país nem 

aos interesses da burgue-
sia nativa, mas analisar 
sua dinâmica e interesses 
diante do imperialismo. 
Em 1933, os trotskistas 
afirmavam:

“[...] o dogma centrista 
da subordinação da ativi-
dade dos partidos comunis-
tas aos caracteres gerais do 
desenvolvimento capitalis-
ta, isto é, da subordinação 
da estratégia revolucio-
nária, em cada país, a um 
tipo abstrato de capitalismo 
nacional, leva uma medida 
de idealismo aos partidos 
comunistas para a avalia-
ção das forças da revolução 
e das suas tarefas imedia-
tas. A distinção dada pelo 
programa da IC entre pa-
íses maduros e países não 
maduros para o socialismo 
nada tem de marxista”6. 

Contudo, os erros co-
metidos pelo PCB não 
foram o suficiente para 
que o partido mudasse as 
bases de sua política. Para 
o partido, o fato de sua 
política de colaboração 
de classes ter colocado o 
proletariado a reboque 
dos interesses e movi-
mentações da burguesia 
parecia ser o menor dos 
problemas. Pelo contrá-
rio, diante do golpe de 
1964, o PCB faz o balanço 
de que suas moderadas 
críticas a João Goulart te-
riam enfraquecido o go-

verno e ajudado na ação 
dos golpistas:

“Nossa atividade em re-
lação ao governo de Goulart 
era orientada, na prática, 
como se sua política fosse 
quase inteiramente negati-
va. Desprezávamos seus as-
pectos positivos de grande 
importância, como, em sua 
política externa, a defesa 
da paz, da autodetermina-
ção dos povos, do princípio 
de não-intervenção, o de-
senvolvimento das relações 
diplomáticas e comerciais 
com os países socialistas, e, 
sua política, interna, rela-
tivo respeito às liberdades 
democráticas, o atendimen-
to de reivindicações dos tra-
balhadores”7. 

Portanto, para o PCB, 
João Goulart não teria 
sido derrubado por sua 
política vacilante em rela-
ção ao imperialismo e sua 
confiança de que os mili-
tares respeitariam a de-
mocracia burguesia, mas 
por suas medidas preten-
samente progressistas. O 
erro do PCB, por sua vez, 
não estaria em se negar a 
organizar os trabalhado-
res de forma independen-
te do governo, mas de não 
ver os esforços de Jango 
para aplicar suas medidas 
pretensamente progres-
sistas. O PCB assim fazia 
um balanço:

“Concentrando nosso 
fogo no governo, exigía-
mos medidas cada vez mais 
avançadas, sem levar em 
conta nossas próprias de-
bilidades e a fraqueza do 
movimento nacionalista e 
democrático, bem como a 
efetiva correlação de forças 
sociais que então existia, o 
que põe a nu a persistente 
influência do subjetivismo 
em nossas atividades”8. 

Em outras palavras, 
os trabalhadores não es-
tavam prontos para uma 
luta mais avançada, mas o 
PCB parecia esquecer que 
esse avanço na organiza-
ção e na consciência era 
tarefa do próprio partido. 
Essa postura teve conti-
nuidade ainda durante a 
ditadura, em particular na 
política de alianças com 

a burguesia. Os trabalha-
dores deveriam aprovei-
tar os embates internos 
dentro das classes domi-
nantes e, a partir disso, 
se aliar às frações que se 
colocassem na oposição a 
aspectos da ditadura. Em 
1967, afirmava o PCB:

“A burguesia nacional 
participa da frente antidi-
tatorial, embora sua oposi-
ção ao regime seja limitada. 
Outros setores das classes 
dominantes, cujos interes-
ses são construídos pela po-
lítica do governo ditatorial, 
podem participar de ações 
contra o regime e ser úteis 
à ativação e fortalecimento 
da frente antiditatorial”9. 

Essa compreensão le-
vou a que, durante a di-
tadura, a política do PCB 
tenha passado à com-
pleta integração do par-
tido à institucionalidade 

burguesa, priorizando a 
intervenção dentro do 
Movimento Democrático 
Brasileiro (MDB), partido 
de oposição consentida da 
ditadura, e a construção 
da unidade com o sindi-
calismo pelego. O centro 
da política continuava a 
passar pela unidade com 
a burguesia:

“Na luta contra a dita-
dura fascista, os comunis-
tas consideram necessário 
aglutinar todas as forças 
que, em maior ou menor 
grau, estão em contradição 
com o regime, incluindo 
não só o MDB, a Igreja e a 
burguesia não monopolis-
ta, mas também setores das 
FFAA, da ARENA e até mes-
mo de alguns representan-
tes dos monopólios, descon-
tentes com o caráter fascista 
assumido pelo regime”10. 

Portanto, para o 
PCB, João Goulart 
não teria sido 
derrubado por sua 
política vacilante 
em relação ao 
imperialismo e 
sua confiança de 
que os militares 
respeitariam 
a democracia 
burguesia, mas 
por suas medidas 
pretensamente 
progressistas
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NOTAS

Em relação à dinâmica 
da revolução, pouco mu-
dou na sua perspectiva 
em relação ao desenvol-
vimento capitalista, rela-
cionando-o à defesa da 
democracia:

“O caminho da revolu-
ção brasileira, orientado 
para o socialismo, é demo-
crático e nacional. Ele exige 
a mais completa democra-
cia e a supressão dos obstá-
culos históricos que impe-
dem o progresso nacional, 
a supressão da dominação 
imperialista, monopolista e 
latifundiária”11. 

Portanto, o PCB traba-
lhava na lógica do combate 
indireto contra a ditadura, 
institucionalizado e tendo 
como centro a “frente de-
mocrática e sua inserção 
no sistema político-insti-
tucional”12.  O PCB acabou 
priorizando a unidade am-
pla a todo custo, inclusive 
do ponto de vista partidá-
rio e sindical, se afastando 
dos setores combativos 
que construíam o PT e da 
CUT. Em 1981, o PCB che-
gou a denunciar que “mul-
tiplica-se no seio da classe 
operária e do movimento 
sindical a ação de correntes 
‘esquerdistas’ que, no geral, 
se orientam por posições 
que não favorecem a unida-
de do proletariado e sua ne-
cessária aliança com outras 
forças sociais”`13.  O “esquer-
dismo” aqui criticado nada 
mais era do que a defesa da 
independência em relação 
ao PMDB e ao sindicalismo 
“pelego”. Essa postura do 
PCB fez com que o partido 
seguisse dentro do PMDB 
até conseguir sua legaliza-
ção, em 1985, e permane-
cesse na CGT, central onde 
se reunia o “sindicalismo de 
resultados”, até 1990, quan-
do finalmente aderiu à CUT.

Portanto, analisando sua 
trajetória, não é surpresa o 
processo que levou o par-
tido, no começo da década 
de 1990, diante do esface-
lamento do stalinismo e do 
colapso da União Soviética, 
ao completo abandono de 
uma perspectiva revolu-
cionária. Esse processo se 
desenvolveu ao longo de 
décadas, desde que o par-
tido começou a construir 
justificas teóricas para a 
sua política de colaboração 
de classes, ainda na déca-
da de 1920. Nesse sentido, 
foi uma caminhada lógica 
a completa destruição do 
partido em seu congresso 
de 1991. Nesse congresso, 
o PCB abandonou formal-
mente o leninismo, afir-
mando em sua resolução: 

“As concepções de ditadu-
ra do proletariado, de mono-
pólio do poder pelo partido 
único, da predominância dos 
quadros sobre a participação 
das massas, produtos de uma 
época determinada, tudo isso 
exauriu-se. Há que buscar 
uma nova forma-partido, 
com um anova teoria e nova 
cultura, extraída da rica he-
rança teórico-política do mo-
vimento socialista e da nova 
realidade do mundo, resga-
tando a melhor tradição do 
pensamento marxista”14. 

Roberto Freire, então 
líder do partido e um dos 
principais articuladores da 
transformação do PCB em 
PPS, dizia ser necessário 
“começar a discutir qual o 
socialismo que queremos”, 
propondo que fosse algo 
entre “o modelo do socia-
lismo real, de centralização 
política e econômica” e o 
esgotado social-democra-
ta15.  Freire afirmava que, 
“se continuássemos nessa 
posição estrita e dogmática, 
íamos continuar vegetan-

do, seríamos cada vez mais 
residuais, e não íamos dar 
uma resposta ao capitalis-
mo que aí está, sem pers-
pectiva de influir concreta-
mente na sociedade brasi-
leira”16.  Em sua busca evitar 
se isolar, o PPS chegou a se 
tornar um aliado de parti-
dos de direita, compondo 
governos de diferentes ma-
tizes ideológicas e, inclusi-
ve, defendendo o impeach-
ment de Dilma em 2016.

Na década de 1990, 
marcada pela ofensiva 
ideológica e econômica 
do capitalismo em todo o 
mundo, viu-se extremas 
dificuldades no sentido da 
construção de organiza-
ções revolucionárias, em 
consequência da fragmen-
tação e do abandono quase 
generalizado do referencial 
teórico marxista. No caso 
do PCB, um pequeno grupo 
dissidente iniciou o que foi 
chamado de “reconstrução 
revolucionária”, mas, ape-
sar de alguns avanços, é 
comum a esse grupo esbar-
rar em resquícios do stali-
nismo. Um exemplo disso 
pode ser visto nas resolu-
ções do congresso de 1996, 
em que corretamente criti-
ca a integração do partido 
às instituições do Estado na 
década de 1980. Contudo, 
no mesmo congresso, afir-
ma que, no período anterior 
ao golpe de 1964, a aliança 
com “frações da burguesia 
industrial criou as condi-
ções, à época, para o desen-
volvimento de importante 
trabalho de conscientiza-
ção e politização das mas-
sas”17.  Em sua equivocada 
avaliação, era correta uma 
aliança, ainda que tática, 
com a burguesia e isso, in-
clusive, teria sido importan-
te no processo de organiza-
ção dos trabalhadores. 

Esse breve panorama 
mostra a urgência de se 
construir uma verdadeira 
organização revolucioná-
ria no Brasil. Para tanto, 
é fundamental fazer um 
balanço profundo da tra-
jetória do PCB e sua polí-
tica stalinista, mostrando 
seus erros e traições. Ou-
tro aspecto central passa 
por reconhecer e estu-
dar a fundo as contribui-
ções dos trotskistas, que, 
mesmo nadando contra 
a corrente, ao longo do 
século elaboraram po-
líticas corretas em con-
junturas adversas, entre 
outras coisas analisando 

o bonapartismo getulista, 
defendendo a necessida-
de da independência de 
classe na luta contra a di-
tadura e reivindicando a 
construção de uma inter-
nacional operária. Existe 
também a necessidade de 
se conectar às massas tra-
balhadoras, elaborando 
um programa que ligue 
as demandas mais senti-
das com a necessidade da 
transição para a ditadura 
do proletariado. Somente 
sob essas bases mínimas 
será possível construir 
um verdadeiro partido 
revolucionário, operário e 
internacionalista.

Desaparecidos Ditadura Militar - Guerrilha do Araguaia
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Os EUA já começam 
os preparativos 
para as eleições 

parlamentares que acon-
tecerão em 8 de novem-
bro. Conhecidas como 
eleições de meio de man-
dato, elas têm o potencial 
de renovar todos os 435 
assentos da Câmara e 35 
das 100 cadeiras do Sena-
do. Além disso, 39 estados 
vão eleger governantes.

As eleições nos EUA são 
distritais, um mecanismo 
que serve na prática para 
barrar a plena expressão 
democrática até mesmo 
dentro dos padrões bur-
gueses. As eleições de no-
vembro serão as primeiras 
afetadas pela redistribui-
ção dos distritos em todos 
os 50 estados, uma me-
dida que foi denunciada 
como forma de diluir o 
voto de negros, latinos e 
outras camadas oprimidas 
da classe trabalhadora.

O pleito deve aconte-
cer em meio a uma tem-
peratura política bastan-
te elevada, com a luta de 
classes se expressando 
de formas cada vez mais 
organizadas e, em alguns 
casos, prestes a explodir.

O governo Biden se 
mostrou um desastre e 
hoje amarga meros 41% 
de aprovação. A aprova-
ção do Congresso, con-
trolado pelo Partido De-
mocrata de Biden, é ainda 
pior: apenas 17%. Esses 
são índices bastantes pre-
ocupantes para a classe 
dominante estaduniden-

se, que apostou em Biden 
para estabilizar o regime 
após os caóticos anos de 
Trump na presidência.

A tentativa de reali-
zar um grande plano de 
aquecimento econômico, 
que incluía grandes obras 
públicas e financiamento 
para o sistema público de 
assistência social, foi der-
rotada em novembro de 
2021. Agora o novo plano 
de redução da inflação ten-
ta reviver algumas partes 
daquele primeiro projeto.

Numa tentativa de 
conter os ânimos das 
massas, os subsídios para 
gastos com saúde foram 
mantidos e alguns novos 
medicamentos passaram 
a compor a lista de subsi-
diados.  Mas a maior dife-
rença entre os dois planos 
está na criação de novos 
impostos e no corte de 
gastos para reduzir o dé-
ficit público.

Isso impacta direta-
mente empresas que ob-
têm lucro anual a partir de 
1 bilhão de dólares, como 

é o caso da Amazon, Nike 
e FedEx, e empresas que 
vendem ações na bolsa de 
valores e depois as com-
pram de volta. Na práti-
ca, essas reformas apenas 
tiram parte do lucro das 
mãos de capitalistas indi-
viduais e os redistribuem 
para a classe capitalista 
como um todo através do 
Estado burguês.

Outro aspecto do plano 
é o incentivo a medidas de 
redução dos gases do efei-
to estufa, como adoção de 
carros elétricos e instala-
ção de painéis solares em 
empresas e residências. 
Tomando o cenário da 
crise climática e ambien-
tal como um todo, o que 
o governo está fazendo é 
delegar aos capitalistas e 
ao mercado a tarefa de in-
terromper a crise.

Falta água, 
sobra lucro

A bacia do Rio Colo-
rado, que fornece água 
para 40 milhões de pes-
soas, vive uma seca histó-

rica desde o ano passado, 
quando o Governo Fede-
ral declarou oficialmente 
que havia falta de água e 
determinou racionamen-
to. Embora o nível do Rio 
Colorado venha baixando 
desde os anos 2000 e a 
crise se mostre cada vez 
mais severa, os capitalis-
tas em momento algum 
deixaram de buscar lu-
cros em meio ao desastre.

Em 2020, um escri-
tório de investimentos 
chamado GSC Farms re-
cebeu aprovação do De-
partamento de Recursos 
Hídricos do Arizona para 
comprar quase 2 km qua-
drados de terra em uma 
pequena comunidade 
rural chamada Cibola. 
O objetivo é explorar os 
“direitos hídricos” des-
sa comunidade e vender 
água para um subúrbio a 
321 km, nos arredores de 
Phoenix.

Essa é mais uma ex-
pressão da dupla crise em 
que vivemos. Por um lado, 
a crise do capitalismo, 
que se mostra incapaz de 
garantir as necessidades 
humanas mais básicas, e 
por outro, a crise climáti-
ca, que tem suas raízes no 
modo capitalista de pro-
dução e sua exploração 
irracional dos recursos 
naturais.

Conforme a crise se 
aprofunda, a escassez 
de água, energia e com-
bustível tendem a afetar 
cada vez mais fortemen-
te o dia a dia da classe 
trabalhadora, formando 
um caldo de insatisfação 
que pode acabar explo-
dindo e adquirindo con-
tornos revolucionários.

A classe trabalhadora 
se organiza

Em junho, os traba-
lhadores das lojas da 
Apple em Baltimore con-
quistaram uma vitória 
histórica e conseguiram 
votos suficientes para se 
tornarem sindicalizados. 
Trata-se da empresa com 
maior valor de mercado 
do mundo, 3 trilhões de 
dólares, e que pela pri-
meira vez se vê diante de 
uma batalha séria pela 
sindicalização de seus 
empregados. Isso aconte-
ce no esteio de uma onda 
de sindicalização em ou-
tras grandes empresas 
como a rede Starbucks, 
a Activision Blizzard e a 
Amazon.

O processo de sindi-
calização dessas gigantes 
capitalistas não é nada 
fácil e exige um esforço 
conjunto de toda a classe 
trabalhadora, bem como 
o retorno aos métodos 
e táticas de luta que já 
se mostraram vitoriosos 
no passado. O resultado 
disso pode ser uma nova 
onda de sindicalização, 
organização e elevação 
da consciência de classe 
entre os trabalhadores, 
como aconteceu nos anos 
1930 e 1940 durante a 
grande depressão e a Se-
gunda Guerra Mundial.

Qualquer que seja o 
resultado das eleições 
parlamentares ameri-
canos, a luta de classes 
avança e os próximos 
anos preparam acon-
tecimentos explosivos 
conforme o sistema se 
mostre incapaz de ga-
rantir o que os trabalha-
dores precisam.

As eleições parlamentares 
nos EUA e a crise do sistema
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Trabalhadores protestaram em frente a Apple contra o trabalho forçado em março de 2022

O governo Biden se mostrou um desastre e hoje amarga meros 41% de aprovação


